
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 602.158 - SP (2014/0271250-3)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DOS SANTOS JUNIOR 
ADVOGADOS : GUILHERME SUGUIMORI SANTOS 
  JOSE CARLOS ABISSAMRA FILHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE 
QUALIFICADO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

– A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso 
especial, a teor do Enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator

Documento: 1486583 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/03/2016 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 602.158 - SP (2014/0271250-3)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DOS SANTOS JUNIOR 
ADVOGADOS : GUILHERME SUGUIMORI SANTOS 
  JOSE CARLOS ABISSAMRA FILHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 

2.817-2.819, de minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em recurso 

especial em razão do óbice do Verbete n. 7 da Súmula do STJ.

Sustenta o agravante, em síntese, que a matéria, objeto do recurso 

especial, não demanda o exame de fatos e provas, dependendo apenas da verificação 

da peças acusatórias, da descrição de todos os elementos dos tipos penais e dos 

requisitos para o concurso de pessoas, de forma suficientemente profunda.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 602.158 - SP (2014/0271250-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Não merece acolhida a irresignação.

Como bem restou consignado na decisão agravada, inafastável a 

incidência do Enunciado n. 7 da Súmula do STJ ao caso em tela, porquanto analisar se 

a denúncia apresenta os elementos necessários para o seu recebimento requer o 

reexame do material fático-probatório dos autos, inviável em recurso especial. Nessa 

linha:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 41 E 395, III, 
DO CPP. INÉPCIA DA DENÚNCIA E FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A 
AÇÃO PENAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Para dissentir do entendimento do Tribunal de origem, que 
concluiu que a denúncia preencheu todos os requisitos para deflagrar a 
ação penal, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
nº 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 565.529/SP, Relator(a) Ministra Maria Thereza de Assis moura, sexta 
turma, Data do Julgamento 14/10/2014, DJe 29/10/2014).

PENAL E PROCESSUAL. ESTELIONATO. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. ART. 41 DO CPP. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7 DO STJ.

1. Consoante entendimento desta Corte, preenche os 
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal a peça acusatória que 
expõe, ainda que de forma concisa, as circunstâncias do crime, a 
qualificação do acusado e a tipificação da conduta.

2. O acolhimento da inépcia da denúncia está sujeito à 
demonstração inequívoca de que a insuficiência de elementos obsta o 
exercício do direito de defesa, o que não ocorreu no caso.

3. A Corte Estadual entendeu que a denúncia continha todos 
os requisitos de admissibilidade previstos no art. 41 do CPP, fazendo incidir 
in casu o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
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AREsp 579.324/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 
22/04/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

- É inafastável a incidência do enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ ao caso em tela, porquanto não é possível, na via especial, 
desconstituir a conclusão a que chegou o Tribunal de origem - soberano na 
análise de fatos e provas - pelo preenchimento dos requisitos de 
admissibilidade da denúncia e a instauração da ação penal, sem que se 
enfrente as questões fáticas delineadas no conjunto probatório dos autos.

Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no AREsp 
522.122/SC, desta Relatoria, DJe 25/02/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0271250-3 AREsp 602.158 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00397018220118260001  17742001  20130000264243  397018220118260001

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADOS : JOSE CARLOS ABISSAMRA FILHO

GUILHERME SUGUIMORI SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : RODRIGO ANTÔNIO DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADOS : JOSE CARLOS ABISSAMRA FILHO

GUILHERME SUGUIMORI SANTOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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